
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90016/2024 

Processo Administrativo n.º 2024.043.134 

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Segurança Pública, por meio da Secretaria Executiva de Licitação, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 

aplicável. 

 

Data da sessão: 24  de julho de 2024. 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Horário da Fase de Lances: 9h 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de braçais para 

agrupamentos e divisas para servidores da guarda civil, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

 

LOTE 1: 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

01 50 Und    8.500,00 

Braçal couro (mulher + protegida) 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

02 50 Und    8.500,00 

Braçal couro (Ronda Escolar) 
 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

03 50 Und    8.500,00 

Braçal couro (ROMU) 

 

LOTE 2: 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

01 66 Und    1.089,00 

https://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

Divisas emborrachadas 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em razão do descritivo do sistema não possuir o mesmo nível de detalhamento do objeto do certame, as 

propostas deverão atender às especificações dos produtos dispostos no termo de referência e anexos 

deste edital. A execução dos serviços deverá respeitar com rigor todas as disposições anexas – 

especificações técnicas – especificações técnicas, escopo dos serviços e cronograma constantes do 

Termo de referência e do presente instrumento convocatório – bem como as disposições da minuta do 

contrato. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 

Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 

34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada à proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 



 

 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,50 

(cinquenta centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 



 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à 

proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 

da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

6.10 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.10.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata e/ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita 

outra validade se estiver expressa no próprio documento. 

 

6.11  RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.11.1 Apresentar atestado de capacidade técnica, que comprove a licitante ter aptidão para o fornecimento de 

produto com características pertinentes ao objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses . 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez) por cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 

Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 



 

 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.1.1. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

9.13.1.2. ANEXO III – Termo de Referência 

 

SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 15 dias do mês de 

julho de 2024. 

 

 

 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

VIVIANE BATISTA DE OLIVEIRA 

Secretária Executiva de Licitação 

 

 

 

STEFANY LINARA A. RAMOS 

Pregoeira 

 

 

KAROLINE SANTOS ALMEIDA 

Equipe de Apoio 



 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1.1 Documento de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia em 

cópia autenticada; de quem representará a empresa junto à licitação. 

1.1.2 Ato constitutivo da entidade, sendo: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b.1). Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

e) Quando se tratar de Microempreendedor Individual, apresentar Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMI, expedido pelo Portal do Empreendedor – 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

e.1. Este documento será considerado apenas quando o edital permitir a participação de pessoa 

física. 

1.1.3 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País. 

1.1.4 Instrumento de procuração que comprove plenos poderes à pessoa credenciada para 

apresentar proposta, lances, negociar, e participar em qualquer fase deste Pregão. Se for Instrumento 

Público, fica dispensada a verificação dos documentos que comprovem os poderes do outorgante. Se for 

Instrumento particular, conforme modelo apresentado no ANEXO III, devidamente assinada pelo 

sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, e será examinado por meio do 

contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo. 

1.1.5 Comprovante da Condição de Micro ou Pequena Empresa ou assemelhada, feita por meio 

de Certidão emitida pela Junta Comercial ou documento gerado pela Receita Federal, por intermédio 

de consulta realizada no sitio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, com data de emissão não 

superior a 90 (noventa) dias, caso pretenda se beneficiar do tratamento diferenciado concedido pela Lei 

Complementar 123/2006. 

2. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2 Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 

expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado "Situação 

de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura dos 

envelopes e processamento do Pregão; 

2.2.1 Prova de situação regular perante a Fazenda Nacional (RFB e PGFN), que abrange todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), conforme Portaria Conjunta da PGFN/RFB 

N. 1.751 de 02/10/2014. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
http://www.caixa.gov.br/


 

 

2.2.2 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em relação a tributos 

estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante; 

2.2.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Conjunta 

(tributos mobiliários e imobiliários) em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do 

domicílio ou sede da licitante; 

2.2.4 Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao), conforme 

Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011. 

2.2.5 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

2.2.5.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764 de 1971; 

2.2.5.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

2.2.5.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

2.2.5.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

2.2.5.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

2.2.5.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

2.2.5.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

3. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.11 Certidão Negativa de Falência e Concordata e/ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita 

outra validade se estiver expressa no próprio documento. 

 

4. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.1 - Apresentar atestado de capacidade técnica, que comprove a licitante ter aptidão para o fornecimento de 

produto com características pertinentes ao objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

 

 

 

http://www.tst.jus.br/certidao)


 

 

ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 2024.123.247 

 

2. Equipe de Planejamento 

Área requisitante: Secretária de Segurança Pública 

 

Nome  Cargo/Função Matricula E-mail 

Fernando Souza Cruz 
Gestor de Licitação 16330 licitacaoapgyn@gmail.com 

Lívia Cristina F. dos Santos 
Fiscal do contrato 32824 licitacaoapgyn@gmail.com 

 

3. Descrição da necessidade 

 

A presente contratação será feita diretamente, por dispensa de licitação, com base no artigo 75, da Lei nº 14.133/21, 

pelos seguintes fundamentos: 

Conforme dispõe o art. 75, caput, inciso II, da Lei 14.133/21, é dispensável a licitação no caso de compras até o 

valor de R$ 50.000,00. 

 "Art. 75. É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras; (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022) Vigência. 

 

Conforme dispõe o Decreto 11.317, de 2022, os valores estabelecidos na Lei nº 14.133/21 foram atualizados, sendo 

considerado o valor R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos) no caso de 

aplicação do Art. 75, caput, inciso II, Lei 14.133/21. 

 

A escolha do prestador do serviço, KAPITÃO AMERICA EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI 

foi feita com base nas seguintes razões: 

• Menor preço, Vantajosidade; 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

 

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

• A instituição que se pretende contratar deverá ofertar um serviço de acordo com o que foi apresentado na 

proposta comercial; 

• Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos, bem como aqueles aos quais se vincule 

por meio da sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

• A contratada deverá atender aos requisitos estabelecidos para a contratação por dispensa de licitação, 

relativa à prestação de serviços técnicos a que alude o art. 75 da Lei nº 14.133/21: 

• A contratada deverá observar, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental. As obrigações da 

Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico. 

Vejam-se, inicialmente, as seguintes disposições constantes da Lei 14.133/21: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações e contratos. 



 

 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade, 

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

 Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as licitações nos 

trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas 

de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no 

artigo 72, lei 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; II - 

estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 

Lei; III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da compatibilidade da 

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; V - 

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 

à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do 

artigo 75 da Lei nº 14133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE  

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além da caracterização 

e comprovação da situação fática que autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer 

técnico, quando for o caso. 

Em analise aos presentes autos, observamos os preços apresentados pela empresa, estão compatíveis com os 

praticados no mercado, e estão com valor mais vantajosos, obedecendo ao Termo de referência. 

A prestação de serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que 

venha influenciar na escolha, ficando está vinculada a verificação da habilitação e de critérios do menor preço. 

Além disso, a escolha do Fornecedor se deu principalmente, devido a redução dos custos com o frete, por ser 

fornecedor da região, além deste tipo de serviços necessitarem de ajustes o que ocasionalmente necessitaria do 

retorno do prestador para realizar as correções, o que poderia acarretar em aumento dos custos. Outra opção para 

escolha de fornecedor local seria para fomentar o desenvolvimento econômico local, com os prestadores locais, 

faria que o dinheiro circulasse na região. 

 

6. Das Cotações 

 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados no mercado com as propostas. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi R$ 9.840,00 (nove mil oitocentos 

e quarenta reais). 

Comprovadamente, demostra-se que a contratação está dentro dos valores de mercado. 



 

 

 

7. Da justificativa do preço 

Valor R$: 9.840,00 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo 

está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.] 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de dispensa de licitação, o qual 

deverá ser composto por no mínimo três propostas validas. 

 Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se 

tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta á lei de regência dos 

certames licitatórios. 

8. Da escolha 

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação de empresa especializada nos serviços de 

turismo e hotelaria foi KAPITÃO AMERICA EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI CNPJ: 

00.496.983/0001-07. 

 

9. Da habilitação jurídica e da regularidade fiscal 

 

 Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de 

habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

 Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

 I - jurídica; 

 II - técnica; 

 III - fiscal, social e trabalhista; 

 IV - econômico-financeira. 

 Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade 

fiscal. 

 

10. Possíveis Impactos Ambientais 

 

Não foram identificados impactos ambientais que requerem respectivas medidas de tratamento ou mitigadoras 

buscando sanar os riscos ambientais existentes. (inciso XII, art. 7º, IN 40/2020). 

11. Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido. 

 

Os recursos para custear tais despesas são advindo do Orçamento de 2024 da  

Unidade: 0316 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA/ Função: 06 SEGURANÇA PUBLICA/ Fonte de 

recurso:100/ Código: 339039 /Ficha: 20240402. 

 

12. Declaração de Viabilidade 

Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada a esta 

secretaria. É fato público e notório que todas as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, 

assegurada a igualdade de competição entre os concorrentes e o devido processo legal, esse caracterizado pelo 

contraditório e pela ampla defesa. 



 

 

Todo procedimento licitatório é regrado pela Lei n° 14.133/21, a qual regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências, ressalvados os demais casos previstos na legislação. 

Desta forma, o dever de licitar é um imperativo constitucional imposto a todos os entes da Administração Pública, 

na conformidade do que vier estabelecido em lei. No entanto, a lei determina os casos em que o procedimento 

licitatório não é exigido. Neste sentido, estando ausentes os requisitos que viabilizam a competição faz necessário 

que a contratação se dê de outra forma. Nesse ensejo, a contratação, salvo melhor juízo, poderá ser efetuada pelo 

intuito da dispensa de Licitação, com amparo no que dispõe o art. 75 da Lei n°14.133/21. 

Considerando que a empresa possui notória especialização para atender as necessidades requeridas, já demonstrada 

em outras contratações do município. Assim como a empresa possui renome e confiabilidade no mercado de artigos 

militares, com política inovadora de reutilização e sustentabilidade. Com base em expressa disposição legal, 

entende pela configuração de hipótese de dispensa de licitação, prevista no artigo 75 da Lei 14.133/21. 

 

13. Responsáveis 

 

 

 

Fernando Souza Cruz                                      Lívia Cristina F. Santos 

Matricula: 16330                                              Matricula: 32824 

 

 

___________________________          __________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. TIPO DE SERVIÇO A SER ADQUIRIDO  

 

A presente instauração de processo por dispensa de licitação com fulcro na Lei 14.133/21, para contratação de 

pessoa jurídica na prestação de serviços de confecção e fabricação. 

 

2. OBJETO 

2.1 Instauração de compra direta, objetivando a aquisição de braçais e divisas para ser utilizado pelos integrantes 

dessa instituição. 

a) Descrição detalhada do produto: 

LOTE 1: 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

01 50 Und    8.500,00 

Braçal couro (mulher + protegida) 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

02 50 Und    8.500,00 

Braçal couro (Ronda Escolar) 
 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

03 50 Und    8.500,00 

Braçal couro (ROMU) 

 

LOTE 2: 

 

ITEM QTD. MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

PREÇO 

ESTIMADO R$ 

01 66 Und    1.089,00 

Divisas emborrachadas 

 

2.2. Os produtos objeto desse procedimento deverão em sua plenitude ser de ótima qualidade, bem como, obedecer 

às Normativas Técnicas Específicas e demais normas pertinentes para o objeto respectivo. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 



 

 

 

Fonte Código Ficha Descrição 

100 339039 20240402 Ser. Ter. Pessoa 

Jurídica 

 
Declaro que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e a 

LDO. 

 

3.1 Planilha de Cotações:  

  Planilha de cotações 

Lote EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL 

01 WS MILITARIA 27.941.482/0001-30 22.890,00 

02 VISÃO ARTIGOS M 23.583.048/0001-75 27.306,00 

03 TIRO CERTO 48.113.312/0001-38 26.322,00 

 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 

A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Todavia, registra-se que o serviço especializado, objeto desta demanda, refere-se à contratação de empresa para 

confecção de acessórios para a Guarda Civil Municipal de Aparecida de Goiânia. 

Considerando as atribuições desta Secretaria de Segurança Pública, diante das ações que vêm sendo desenvolvidas 

relativas as promoções dos servidores que foi realizada e não entregamos as divisas, a criação do grupamento 

Mulher mais protegida, o curso de formação da especializada ROMU que está em andamento e a restruturação da 

Ronda Escolar e não entregamos os braçais. 

 

5. MODALIDADE LICITATÓRIA 

 

A presente contratação será por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO POR MENOR PREÇO, formalizada 

com fundamento no art. 75 da Lei de Licitações e Contratos – Lei 14.133/2021, a qual autoriza a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO: “para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

outros serviços e compras”. 

 

6. DO ENDEREÇO, DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL 

6.1. Entrega única: Prazo não superior a 30 (TRINTA) dias após a liberação do empenho. 

6.2. Os materiais/insumos serão recebidos da seguinte forma: 

a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as especificações e 

validades quando for o caso, devidamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação; 



 

 

b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação, será entrega única sem 

fracionamento; 

6.3.  O material deverá ser entregue no endereço: Secretaria de Municipal de Segurança Pública Avenida 

Independência com a Deyse Pinheiro Quadra 19, Lotes: 27 e 28, Setor Residencial Village Garavelo Aparecida de 

Goiânia- GO, CEP. 74 968-970, em horário comercial de segunda-feira a sexta-feira. 

a) A entrega do material deverá ser pré-agendada pelo telefone 62 3545-1117 ou pelo e-mail 

licitacaoapgyn@gmail.com com 01 (um) dia de antecedência. 

 

7. DO VALOR 

7.1. O valor global para a aquisição é de R$ 27.306,00 (vinte e sete mil trezentos e seis reais). 

7.2.  Nos valores contratados já deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete, para 

entrega dos respectivos na Secretaria de Segurança Pública. 

7.3. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período contratual. 

 

8. DO PAGAMENTO E RECURSOS 

8.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo:  

a) Produtos e respectivos quantitativos fornecidos; 

b) Preços unitários e totais de todos os produtos fornecidos; 

c) Preço total global líquido e data de emissão. 

8.2. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá protocolar na Prefeitura Municipal de Aparecida de 

Goiânia – Secretaria Municipal de Administração, Nota Fiscal/Fatura, especificando os produtos, seus 

quantitativos e seus correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar formalmente atestado 

pelo servidor designado para tal.  

8.3. Caso a proponente não protocolize seu pedido de pagamento nos prazos avençados, reserva-se à 

CONTRATANTE o direito de pagar o valor da Nota Fiscal/Fatura, somente no mês subsequente sem alteração de 

valor, ou aplicação de qualquer alteração legal. 

8.4. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo CONTRATADO de que se encontra em dia 

com suas obrigações para com o sistema social via certidões: 

Ord. 
Tipos de certidões – pessoa física 

1.  
Fazenda Estadual (SEFAZ) 

2.  
Fazenda Federal (Receita Federal) 

3.  
Fazenda Municipal (Localização do imóvel) 

4.  
Outros (que possam vir a ser solicitados pela Secretaria de Transparência) 

 

8.6. O Gestor do Contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a (s) Nota (s) Fiscal (is) /Fatura (s) 

para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

8.7. A Nota Fiscal será paga até 30 (trinta) dias úteis, contados imediatamente após a liberação da nota de empenho. 

 

9.  A CONTRATADA obriga-se a:   

mailto:licitacaoapgyn@gmail.com


 

 

9.1. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: 

impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à 

fiel execução do objeto desse termo. 

9.2. A CONTRATADA deverá obrigatoriamente entregar os produtos contratados, embalados adequadamente, 

separados por item nas quantidades e especificações que trata este termo. 

9.3. A CONTRATADA deverá substituir os produtos objeto desse Termo de Referência, que por ventura forem 

entregues à CONTRATANTE, com defeitos de fabricação ou que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, 

vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados imediatamente 

após a notificação feita pela CONTRATANTE à CONTRATADA.  

9.4. A CONTRATADA está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 

da CONTRATANTE, cujas exigências, desde que compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente 

atender. 

9.5. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

respectiva. 

9.6. A CONTRATADA está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE. 

9.7. A CONTRATADA está obrigada a executar o objeto desse termo, por meio de pessoas idôneas, com 

capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer 

danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções respectivas, 

causem à CONTRATANTE.  

9.8. A CONTRATADA está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas 

seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências da 

CONTRATANTE. 

9.9. A CONTRATADA está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, 

regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes 

à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências 

de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes. 

9.10. Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 14.133/2021 constituem ainda obrigações e 

responsabilidades da CONTRATADA: 

a) executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desse termo, 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução e ou fabricação. 

 

10.  A CONTRATANTE obriga-se a:  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de um servidor designado;  

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

d) Responsabilizar-se pelo pagamento da prestação de serviço; 



 

 

e) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da CONTRATADA por meio do responsável 

pelo recebimento do material, atestando na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva entrega do item; 

f) Comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a data e hora dos serviços a serem realizados; 

g)  Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste 

instrumento, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação; 

b) Multa: 

b.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação; 

c) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial 

de obrigação assumida.  

d) Suspensão de Licitar e impedimento de contratar com a Secretaria de Estado de Segurança Pública, pelo prazo 

de até dois anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos causados; 

 

11.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de 

inidoneidade, previstas acima, a pessoa física que, em razão do presente contrato: 

11.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de tributos; 

11.3.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a CONTRATANTE, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados a CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor do município de Aparecida de Goiânia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

11.7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Geral de Fornecedores da administração 

municipal de Aparecida de Goiânia. 



 

 

 

12. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A CONTRATADA poderá rescindir o Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou 

parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta pela CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

12.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará na execução dos valores 

das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, 

até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento. 

12.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas nos arts. 138 e 

139 da Lei nº 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta relação. 

12.3. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente a 

CONTRATADA ou por via e-mail, com a acusação de recebimento. 

12.4. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

13. DO FORO 

Fica eleito o Foro desta cidade, para dirimir todas as questões emergentes deste contrato, com renúncia de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja; 

 

14. GESTOR DO CONTRATO  

O gestor do presente procedimento será o servidor, Fernando Souza da Cruz, sob. Matricula N° 16.330. 

 

15. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Declaro estar ciente de todas as implicações administrativas, cíveis e criminais pelas informações prestadas no 

presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 

Equipe de Planejamento 

Nome  
Cargo/Função Matricula E-mail 

Fernando Souza Cruz 
Gestor de Licitação 16330 licitacaoapgyn@gmail.com 

Lívia Cristina F. dos Santos 
Guarda Civil 32824 licitacaoapgyn@gmail.com 

 

16. DA AUTORIZAÇÃO PARA O PROSSEGUIMENTO DA AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS: 

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as informações prestadas pela equipe acima identificada, 

tendo o declarante assinado e com fundamento na lei 14.133/2021, AUTORIZO o procedimento desta licitação, 

desde que observadas as formalidades legais de instrução processual para a consecução do objeto. 

 

Aparecida de Goiânia, 06 de março de 2024. 

 

TALES DE CASTRO CASSIANO 

Secretário de Segurança Pública 

 



 

 

MINUTA DE CONTRATO 

C O N T R A T O N.º _____/______ 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA E A EMPRESA 

_____________________________, VISANDO A 

AQUISIÇÃO DE BRAÇAIS PARA 

AGRUPAMENTOS E DIVISAS PARA 

SERVIDORES DA GUARDA CIVIL, CONFORME 

CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.: 

     

 

CONTRATANTE: a SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, sediado na _________________________, 

neste ato representada pela Secretária Municipal de ___________, Sra. _______, portador da CI- RG nº _____ e 

escrita  no CPF/MF sob o _____; 

 

CONTRATADA: _______________________, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos 

registrados no(a) __________, sediada em __________________, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº ___________, 

Inscrição Estadual nº ______________, neste ato representada, pelo(s) sócio(s) Sr(a)._______________, 

nacionalidade, estado civil, profissão, Identidade nº _____________, CPF nº ________________ doravante 

denominada apenas CONTRATADA têm entre  si justo e avençado, e celebram, por força do presente 

instrumento, mediante as seguintes Cláusulas e condições:  

 

DOS FUNDAMENTOS: 

A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº.2024.043.134, Dispensa nº. 90016/2024, de acordo 

com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma 

legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de braçais para agrupamentos e divisas para 

servidores da guarda civil, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de Referência, 

da proposta da Contratada e demais documentos constantes do processo administrativo em epígrafe. Os produtos 

ora contratados são: 

.ITEM QTD. MEDIDA MARCA VL. UNIT. R$ VL. TOTAL R$ 

      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA– DA VIGÊNCIA 

2.1 Este instrumento contratual entrará em vigor na data de sua publicação e expirará em 12 (doze) meses, ou 



 

 

quando cumpridas todas as condições pactuadas, prevalecendo à situação que ocorrer primeiro, sendo vedada 

sua prorrogação. 

 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA 

3.1. Os produtos serão entregues conforme a necessidade da contratante, provisoriamente para efeito de verificação 

de conformidade dos mesmos atendendo as especificações solicitadas, no Termo de Referência, que constitui 

Anexo I do Edital. 

3.1.1. O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho e 

Autorização de Entrega emitida pela pasta. 

3.1.1.1 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões com 

pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.1.2. A Contratada deverá fornecer um e-mail para contato onde pelo mesmo será passado a Nota de Empenho 

e Autorização de Entrega, além de outros comunicados, sendo o prazo de 24hrs para confirmação, caso não 

seja feito será considerado recebido após o prazo. 

3.1.3. O item deverá ser entregue Secretaria de Municipal de Segurança Pública Avenida Independência com 

a Deyse Pinheiro Quadra 19, Lotes: 27 e 28, Setor Residencial Village Garavelo Aparecida de Goiânia- GO, 

CEP. 74 968-970, em horário comercial de segunda-feira a sexta-feira. 

3.1.4 A entrega do material deverá ser pré-agendada pelo telefone 62 3545-1117 ou pelo e-mail 

licitacaoapgyn@gmail.com com 01 (um) dia de antecedência. 

 

3.1.4. Se, após a execução provisória, constatar-se que a mercadoria/produto fora entregue em desacordo com a 

proposta, tais como: defeito, má qualidade, fora das especificações, marca diferente da licitada vencedora ou 

produtos incompletos o pagamento poderá ser suspenso por até 30 dias para que a CONTRATADA solucione a 

avença. Em caso de negativa em solucionar os problemas apresentados o CONTRATO poderá ser cancelado sem 

quaisquer ônus ou prejuízos para a administração.  

3.1.5. Obrigatoriamente serão substituídos os produtos, bens ou serviço que, por ventura, não atenderem as 

especificações solicitadas; 

3.1.6. No preço contratado deverão estar incluídos todos os tributos, contribuições, taxas, frete, transporte, seguro, 

bem como todos os demais encargos incidentes para a perfeita execução do contrato. 

3.1.7. 2.2. O item será recebido: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 

da proposta, e sua consequente aceitação. 

3.1.8. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, a assinatura 

e o número do Registro Geral (RG) ou matrícula do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

3.1.9. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Contratante poderá: 

3.1.9.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

3.1.9.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da notificação por 

escrito; 
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3.1.9.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

3.1.9.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da 

notificação por escrito. 

3.1.10 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após, verificado o atendimento integral da quantidade e 

das especificações contratadas, mediante “Atestado de Recebimento” ou “Recibo”, firmado pelo servidor 

responsável, o qual acompanha a nota fiscal/fatura. 

3.1.11. Serão designados pela Secretaria Municipal de Segurança Pública representantes com atribuições de Gestor 

e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

3.1.12. Serão atribuições do gestor do contrato:  

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa 

prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos; 

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos 

fiscais; 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 

contratuais e legais; 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e fiscalização;  

3.1.13. Serão atribuições do fiscal do contrato: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim como 

das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da 

administração contratante quanto da contratada. 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias do 

fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato. 

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos estabelecidos. 

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas 

e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos. 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de 

seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

contratual e seu efetivo resultado; 

f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra especificado 

no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro 

oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 



 

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado; 

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os 

contatos prévios com a contratada; 

 

3. CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

 

4.1. DO PREÇO: A contratada obriga-se a fornecer o objeto deste contrato pelos preços unitários constantes do 

subitem 1.1, perfazendo o valor total de R$ ____ (______________________). 

4.1.1. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da prestação dos serviços tais como: mão 

de obra, salário, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho e trabalhistas, fretes, seguros, 

impostos e taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos incidentes diretos ou indiretos, mesmo não 

especificados e que sejam necessários à consecução deste, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro.  

4.1.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, respeitada a ordem cronológica de pagamentos por 

fonte de recursos, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, contados da data do 

recebimento definitivo do objeto.  

4.1.3 Para habilitar-se ao pagamento, a contratada deverá apresentara(s) fatura(s) emitida(s) em moeda corrente, 

devidamente acompanhada das Certidões de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, 

INSS, FGTS, e CNDT, contendo no mínimo os seguintes dados: 

4.1.3.1. Data de emissão; 

4.1.3.2. Estar endereçada a 

4.1.3.3. Conter o nº do CNPJ: 01.005.727/0001-24; 

4.1.3.4. Valor unitário e total; 

4.1.3.5. Especificação do objeto fornecido. 

4.1.4. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 

pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

4.1.5. Ocorrendo atraso no pagamento a adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês 

pro rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento. 

4.1.6. A administração deve observar o Dever de pagamento através da ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos (Art. 141.):  

I - Fornecimento de bens; 

II - Locações; 

III - prestação de serviços; 

IV - Realização de obras. 

 

4.2 DO REAJUSTAMENTO  

4.2.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.2.2. Quando o(s) preço(s) contratado(s) tornar(em)-se inferior(es) ao(s) praticado(s) no mercado, poderá a 

requerimento da contratada, com a devida comprovação, ser concedido aumento no(s) valor(es) contratado(s) a 

fim de restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 

da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-



 

 

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

4.2.3.O requerimento e alteração dos preços registrados deverá estar acompanhado de robusta prova documental 

acerca dos fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, com analítica demonstração de causa 

e efeito entre os fatos e o impacto nas obrigações fixadas na ata, sob pena de não conhecimento do pleito.  

4.2.4. Não serão aceitos requerimentos de alteração dos valores instruídos com base apenas em notas fiscais.  

4.2.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor do bem visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado; 

b) Liberar o fornecedor do bem do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a 

negociação, respeitados os contratos firmados; 

c) Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

d) Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador cancelará o bem objeto do preço negociado. 

4.2.6. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 

simples apostila.  

4.2.7. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, será de até um 

mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de 

consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 

5- CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 

aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas 

e condições contratuais.  

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

na sua proposta.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto;  

f) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do projeto básico e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

h) Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme artigo 117 da Lei Federal 

14.133/2021, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 

atribuições. 

i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do contrato.  

j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo;  

k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  



 

 

l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer 

tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 

6- CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, 

sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em 

conformidade com o objeto.  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como 

relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 

necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste 

instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e 

outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;  

g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no 

edital;  

i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

j) Dispor de pessoal especializado para efetuar a entrega e, se necessário, efetuar a troca/instalação dos botijões 

nos respectivos fogões. 

k) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 

instrumento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

l) Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, bem 

como seguros, resultantes da contratação necessários ao fornecimento dos produtos(Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

m) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada ao fornecimento, sendo 

de inteira responsabilidade da empresa a contratação de funcionários necessários à perfeita execução do 

fornecimento dos produtos. 

n) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e supressões no valor atualizado do contrato, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento), consoante ao que estabelece ao art. 125 da Lei Federal n. º 14.133/2021. 

o) Colocar à disposição do contratante todos os meios necessários à comprovação da qualidade e operacionalidade 

dos bens, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações. 



 

 

 

7- CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

7.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

03.0316.06.182.3055.3007.100.339039 - 20240402 

 

8- CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

 

8.1. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 

CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

8.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações;  

8.3. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos;  

8.4. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante.  

8.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES  

 

9.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  



 

 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 

limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 

juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 

instrumento.  

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 

por datas, e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 

CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 

Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente 

será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da 

defesa apresentada.  

 

10.CLÁUSULA DÉCIMA - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

 

10.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 

da Lei n. 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

11.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico 

oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GESTOR E FISCAL DO CONTRATO  

12.1. Fica nomeado como Gestor dos Contratos, alusivos a este Termo de Referência o servidor Fernando Souza 

Cruz – matricula funcional: 16330, servidor da Secretaria Municipal de Segurança Pública. 

12.2. Fica nomeada como Fiscal dos Contratos, alusivos a este Termo de Referência a servidora Livia Cristina 

Ferreira dos Santos – matricula funcional: 32824,  servidora da Secretaria Municipal de Segurança Pública. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Para a eficácia do contrato e de seus aditamentos deverá ocorrer a publicação, em 20 (vinte) dias úteis, 

contados da data de sua assinatura do instrumento. 

13.2. A disponibilização, no Portal Nacional de Contratações Públicas da Prefeitura de Aparecida de Goiânia, do 

inteiro teor dos instrumentos contratuais e de seus anexos, bem como das informações complementares exigidas 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO: 

 

14.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas 

deste instrumento. 

  



 

 

E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam o presente contrato, em duas vias, de igual teor, na 

presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Aparecida de Goiânia, _______ de _____________________ de ________. 

______________________________ 

Arthur Henrique de Sousa Braga 

Secretário Municipal de Administração 

 

______________________________ 

xxxxxxxxxxxx 

Secretário Municipal de Segurança Pública 

 

Fornecedor 

Testemunhas: 

1-________________________________________    CPF: ____________________________ 

2-_________________________________________     CPF: ____________________________ 


